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MENSAGEM Nº 44/2019
De 06 de junho de 2019
Senhor Vereador Presidente:

Tenho a honra de encaminhar para apreciação da Egrégia Câmara Municipal o anexo Projeto de Lei dispõe sobre a criação de cargos efetivos para advogados na Lei nº. 2.208/1994 e dá outras providências.

Trata-se de propositura que visa a criação de 4 (quatro) cargos de advogado público municipal, de provimento efetivo, ou seja, que serão preenchidos mediante a realização de concurso público, para exercerem suas atribuições junto ao Departamento Jurídico do Município de São Roque.

Atualmente o Departamento Jurídico possui em sua estrutura a figura do Diretor do Departamento Jurídico e do Chefe de Divisão Judicial, cujos cargos são de provimento em comissão, nos termos do artigo 37, V, da CF/88.
No tocante ao quadro de advogados efetivos, referido Departamento conta apenas com 4 (quatro) advogados efetivos, porém, dois deles estabilizados e com jornada legal de 20 horas semanais e que estão lotados exclusivamente na área da execução fiscal.

Considerando o número elevado de demandas judiciais ou extrajudiciais, bem como os milhares de processos administrativos que guardam pertinência jurídica e que por isso devem ser despachados com frequência, enfim, considerando os inúmeros assuntos de interesse público jurídico do Município de São Roque e, sem se olvidar que o Município como um todo cresce anualmente, conclui-se que o Departamento Jurídico necessita de maior número de advogados para atender a demanda técnica que lhe é e vem sendo exigida, com cargos que devem ser providos através de concurso público.
Referido Departamento conta com o apoio das Assessorias Consultiva, Administrativa e Fisco Tributária, todavia, tais assessorias, além de assessoramento e apoio ao Departamento Jurídico, assessoram e apoiam o Gabinete e todos os outros Departamentos da Prefeitura.
Ademais, vale informar que atualmente, entre ações de natureza tributária, fiscal, cível, trabalhista, etc., tramitam no Poder Judiciário mais de 34 (trinta e quatro) mil ações judiciais envolvendo os interesses da Prefeitura da Estância Turística de São Roque. Outrossim, somente no último exercício, de 2018, o Departamento Jurídico despachou mais de 4.500 (quatro mil e quinhentos) processos administrativos, sem contar com os inúmeros processos licitatórios, reuniões de trabalho, representações em audiências e atos solenes, atendimento ao público, etc. 
Os advogados públicos exercem um papel importante para a sociedade. Eles representam o município, trabalhando para o cumprimento das leis. No caso específico do advogado municipal, o profissional tem entre suas atribuições o controle da legalidade, a defesa da administração municipal, do interesse público e também dos direitos constitucionais.

É competência do advogado municipal representar judicial e extrajudicialmente o município. Cabe a ele cuidar do planejamento, coordenação, controle e execução das atividades jurídicas de interesse da cidade para qual foi aprovado para exercer sua função. 
Inegavelmente, a maior parte das funções exercidas pelo advogado público reclama uma atividade intelectual, de muita concentração, razão pela qual muitas vezes acaba não sendo compreendido quando sua análise exige mais tempo de trabalho do que o esperado pelos interessados, aliás, um dos pontos justificadores para o aumento do quadro de advogados é que na grande maioria das vezes o trabalho intelectual demanda do profissional dedicação e considerável tempo de concentração.

Pertinente registrar que o advogado do município trabalha na Prefeitura. Não é esse profissional o advogado do prefeito, mas sim do município, com atuação em várias frentes técnicas jurídicas. O advogado municipal é chamado também para dar parecer jurídico em contratos de licitações e na realização de concursos públicos. Também orienta nas políticas públicas, como em programas de saúde para distribuição de medicamentos e atendimento às famílias, entre outros projetos. Na área contenciosa, o advogado municipal atua na defesa da prefeitura quando for citada em ações na justiça. Exemplo disso são processos judiciais que envolvem pagamentos de indenizações. O advogado precisa elaborar a defesa da administração municipal e apresentá-la em tribunais, bem como acompanhar todas as fases do processo e sempre comparecer quando intimado para audiências.
Desta forma, buscando o fortalecimento dos trabalhos jurídicos do Município de São Roque, em cumprimento ao princípio da legalidade, moralidade e eficiência administrativa, encaminho o presente projeto que visa a criação dos cargos de advogado a serem preenchidos mediante concurso público, cujas atribuições estão definidas na Lei Municipal n.º 4.885, de 13 de novembro de 2018.
Por fim, no tocante a jornada de trabalho o artigo 20 da Lei 8.906/94 (EAOAB) prevê que a jornada de trabalho do advogado empregado, no exercício da profissão, não poderá exceder a duração de 4 horas diárias e 20 horas semanais, salvo acordo ou convenção coletiva ou em caso de dedicação exclusiva. Todavia, os servidores do Município, titulares de cargos da área jurídica, devem ser submetidos ao regime jurídico estabelecido na Lei municipal e, em consequência, à carga semanal de trabalho prevista nesta Lei. Aliás, ficarão eles vinculados as regras do Edital do concurso, valendo anotar:
“Reza o consagrado aforismo que ‘o edital é a lei do concurso público’. Essa máxima consubstancia-se no princípio da vinculação ao edital, que determina, em síntese, que todos os atos que regem o concurso público ligam-se e devem obediência ao edital (que não só é o instrumento que convoca os candidatos interessados em participar do certame como também contém os ditames que o regerão). Esse princípio nada mais é que faceta dos princípios da legalidade e moralidade, mas que merece tratamento próprio em razão de sua importância. Com efeito, o edital é ato normativo editado pela administração pública para disciplinar o processamento do concurso público. Sendo ato normativo editado no exercício de competência legalmente atribuída, o edital encontra-se subordinado à lei e vincula, em observância recíproca, Administração e candidatos, que dele não podem se afastar a não ser nas previsões que conflitem com regras e princípios superiores e que por isso são ilegais ou inconstitucionais.” (Fabrício Motta. “Concursos Públicos e o Princípio da Vinculação ao Edital” in http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8035, em 08 de outubro de 2007.)
Assim, para os cargos que se pretende sejam criados a jornada semanal poderá ser entre 30 e 40 horas semanais, de acordo com as necessidades e o interesse público.

Esclarece-se ainda que os advogados públicos efetivos, atualmente, recebem mensalmente, além de seus vencimentos base, o adicional previsto na Lei Municipal n.º 4383 de 17 março de 2015, a qual está sendo revogada. No passado foi criado um adicional de função, cujo critério de pagamento era a jornada cumprida. O texto da referida lei gera dúvida, bem como a própria figura jurídica do adicional de função. Desta forma, buscando regularizar, cria-se a verba de representação e o adicional de dedicação exclusiva, a primeira para os advogados efetivos em geral, a segunda para os advogados efetivos que cumpram jornada de 40 horas, pois nesta jornada são considerados de dedicação exclusiva.
Esclareço que a verba de representação não contraria a Constituição Federal, tendo em vista que o acréscimo no vencimento é vedado somente para aqueles que recebem em forma de subsídio, tais como os agentes políticos, magistrados, conselheiros, delegados, entre outros, o que não se enquadram os cargos ora criados. 

Assim sendo, não haverá qualquer impacto financeiro para os advogados efetivos já contratados pelo Poder Público, não sofrendo eles qualquer alteração em sua remuneração.
Por fim, esclareço que pretendo realizar o concurso neste ano, juntamente com os concursos do Departamento de Educação e Cultura e de motoristas para a Prefeitura, razão pela qual requeiro para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos de elevada estima e distinta consideração.
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Mauro Salvador Sgueglia de Góes

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI N.º 44/19

De 06 de junho de 2019
Dispõe sobre a criação de cargos de advogados na Lei nº. 2.208/1994 e dá outras providências.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Ficam criados, no Anexo XIII, de que trata o artigo 9º da Lei n.º 2.208, de 01/02/1994, os cargos de provimento efetivo constante no Anexo I da presente Lei.
Art. 2º. As atribuições dos cargos estão previstas na Lei 4.885, de 13 de novembro de 2018.
Art. 3º. O vencimento base mensal dos cargos criados será o previsto no nível XII, da Lei Municipal n.º 2208 de 1994.

Art. 4º. Os advogados públicos efetivos terão direito ao recebimento de verba de representação no percentual de 40% de seu vencimento base.

Art. 5º. A jornada de trabalho do advogado público efetivo será de 30 horas ou 40 horas semanais, dependendo da necessidade do serviço público.

I – No caso de cumprir a jornada de 30 horas semanais, a remuneração será o previsto no nível XII da lei municipal n.º 2.208/94, acrescida de verba de representação correspondente a 40 % do vencimento base.
II – No caso de cumprimento da jornada de 40 horas semanais, a remuneração será o previsto no nível XII da lei municipal n.º 2.208/94, acrescido de 40 % de verba de representação e de 15% de adicional por dedicação exclusiva. 
Art. 6º. Fica revogada a Lei Municipal n.º 4.383 de 17 março de 2015.
Art. 7º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações próprias orçamentárias.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 06/06/2019
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

 PREFEITO
ANEXO I

	Quant.
	Denominação
	Lotação
	Vencimento- base mensal
	Jornada de Trabalho
	Requisitos de preenchimento

	04
	Advogado


	DIJ/DJ
	Nível XII
	30 ou 40 horas
	Bacharel em Direito e dois anos de inscrição na OAB
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